
Corte europeia demora cinco anos para condenar Itália por lentidão
judicial

Mais uma vez, a lentidão da Justiça vai pesar no bolso dos contribuintes italianos. O país foi condenado
a indenizar um inspetor de Polícia que teve que esperar 10 anos para a conclusão do processo criminal
contra ele. O motivo da condenação, no entanto, não foram os 10 anos, mas sim a espera de cinco anos
no processo que ele moveu contra o Estado justamente pela demora judicial.

A Corte Europeia de Direitos Humanos, que analisou a reclamação do inspetor, julgou que a demora de
10 anos acabou beneficiando o acusado. Por conta dela, crimes prescreveram e a pena imposta foi
reduzida. Já a espera de quase cinco anos no pedido de indenização foi considerada inaceitável pelos
juízes europeus. Eles decidiram que, via de regra, pedido de reparação pela demora judicial deve ser
concluído em dois anos e meio, no máximo. Importante dizer que os juízes europeus também demoraram
os mesmos cinco anos para dar o seu veredicto, que ainda não é definitivo.

Na Itália, o que garante reparação aos prejudicados pela morosidade da Justiça é a Lei 89, de março de
2001, apelidada de Lei Pinto, em referência ao redator da norma. A lei foi aprovada em resposta à
exigência do Conselho da Europa, de que a demora injustificada de processos judiciais prejudica os
cidadãos e estes têm direito de receber indenização do Estado.

Em dezembro de 2010, a Itália foi repreendida pela Corte Europeia de Direitos Humanos por causa da
pouca efetividade da lei. Os juízes consideraram que a Justiça italiana estava demorando demais para
julgar os pedidos de indenização das vítimas da lentidão judicial. Na ocasião, a corte mandou o país
rever a sua lei e criar um fundo para garantir indenização aos prejudicados.

Idas e vindas
A trajetória judicial do inspetor Mario Gagliano Giorgi começou em 1988, quando ele foi acusado de
exigir suborno para garantir a permissão necessária para imigrantes morarem na Itália. Ele também foi
acusado de alterar registro de declarações de um imigrante que relatou a conduta ilícita do inspetor. De
1988 a 1999, o processo criminal contra Giorgi ficou pulando de uma instância para outra.

Ele foi condenado em primeira instância, teve a pena reduzia pela Corte de Apelo e a decisão anulada
pela Corte de Cassação, que determinou que o processo fosse de novo julgado pela Corte de Apelo. Esse
percurso foi percorrido duas vezes. Na terceira, a Corte de Cassação não anulou a decisão da Corte de
Apelo e, em 1999, Giorgi foi definitivamente condenado a um ano de prisão por falsificação de
documento. O crime de suborno já estava prescrito.
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Em 2001, o inspetor resolveu começar uma batalha na Justiça contra o Estado italiano. Ele pedia
indenização pela demora excessiva do processo criminal. Giorgi queria receber quase 31 mil euros(cerca
de R$ 70 mil) pelos danos sofridos. Dessa vez, o percurso foi mais curto: ele perdeu na primeira ena
segunda instâncias, a decisão foi anulada pela Corte de Cassação, o processo voltou para a segunda
instância, que negou mais uma vez o pedido e não foram mais aceitos recursos. Foram cinco anos até a
conclusão.

Em 2007, ele resolveu que ia pedir indenização à Corte Europeia de Direitos Humanos. Cinco anos
depois, a corte julgou o caso de Giorgi. Considerou que os mesmos cinco anos de demora na Justiça
italiana não eram razoáveis e, por isso, o inspetor deve receber 500 euros de compensação (cerca de R$
1 mil). Já a demora de 10 anos para o processo criminal foi amenizada porque, no final, beneficiou o
acusado com a prescrição do crime, disse a corte. Vale dizer que o caso ainda não está encerrado. A
Itália ainda pode recorrer para a câmara principal de julgamentos da corte europeia.

Clique aqui para ler a decisão em francês.
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https://www.conjur.com.br/wp-content/uploads/2023/09/decisao-corte-europeia-direitos-humanos48.pdf

